




















































































concedida pelo Decreto Estadual 304 de 21 / 03/ 1945, envolvida pela Re­
serva Florestal Gorotíre (Dec. Federal 51.029 de 31 / 07/ 1961). Na reali­
dade, embora as Constituições da República de 1934 (Art. 129), 1937 
(Art. 154) e 1946 (Art. 216), determinassem que fossem respeitadas as 
áreas ocupadas por silvícolas, basicamente continuavam elas, nos termos 
da Constituição de 1891, sendo ainda consideradas como terras devolutas 
dos Estados, os quais atribuíam-se o direito de concedê-las ou não. Aliás, 
em 1961, o Governador em exercício do Pará em ofício dirigido à 2.ª 
Inspetoria do SPI (99 de 1O/ 07/ 1961) declarou que, caso no prazo de 
180 dias não fossem demarcadas todas as reservas indígenas existentes no 
Estado, promoveria por meios legais o cancelamento definitivo das doações, 
mas não chegou a concretizar a ameaça (BRASIL. Arquivos da 2.ª Inspe­
toria ... , 1937-1967). 

No entanto, a partir da Constituição Federal de 1967 (alterada pela 
Emenda n.0 1 de 1969), substanciais alterações passaram a ocorrer com 
respeito às terras indígenas. De acordo com os novos dispositivos constitu­
cionais, foram elas incluídas entre os bens da União, inalienáveis nos termos 
que a lei federal determinar, ficando declaradas a nulidade e a extinção de 
efeitos que tenham por objeto o domínio, a posse ou a ocupação dessas 
terras, sem direito aos ocupantes a qualquer ação ou indenização (Art. 4.0 

- IV e 198.0 - § l.º e 2.0 ). Em seguida, o Decreto-Lei n.0 1.164 de 
01/04/1971 ressalvou os interesses dos índios nas terras devolutas situadas 
ao longo das rodovias da Amazônia Legal, declaradas como "indispensáveis 
à segurança e ao desenvolvimento nacional". E logo depois, a Lei n.0 6.001 
de 19/ 12/ 1973 (Estatuto do lndio ), entre outras disposições, estabelece o 
seguinte: a demarcação administrativa das terras indígenas, "por iniciativa 
do órgão federal de assistência ao índio" (Art. 19); a intervenção da União 
em caráter yxcepcional em terras indígenas, inclusive "para a exploração de 
riquezas do subsolo de relevante interesse para a segurança e o desenvolvi­
mento nacional" (Art. 20, § 1.0 ); e a reversão das terras, espontânea e 
definitivamente abandonadas por grupos indígenas, para o "domínio pleno 
da União" (Art. 21). Considera o Estatuto como posses indígenas, as áreas 
efetivamente por eles ocupadas, de conformidade com seus usos, costumes 
e tradições, e onde exercem atividades indispensáveis à subsistência ou lhes 
sejam economicamente úteis (Art. 23); dispõe que, o usufruto atribuído 
aos índios sobre as terras ocupadas, compreende o uso e a percepção das 
riquezas naturais existentes, incluindo o produto da exploração econômica 
(Art. 24); e determina o reconhecimento das terras indígenas, segundo "a 
situação atual e ao consenso histórico sobre a antiguidade da ocupação, 
independente de demarcação (Art. 25). Respeitadas as restrições legais, a 
União é autorizada a estabelecer em qualquer ponto do território nacional 
áreas destinadas aos índios, que não devem ser confundidas com aquelas 
de posse imemorial das tribos (Art. 26 e Parágrafo único). Aos grupos 
indígenas é assegurada a defesa dos próprios direitos com a assistência do 
Ministério Público e do órgão de proteção oficial (Art. 37). A gestão do 
Patrimônio Indígena, basicamente, é atribuída à Fundação Nacional do 
lndio com a participação dos índios, podendo ser confiado tal encargo aos 
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próprios grupos, na ;nedida da capacidade demonstrada para o seu exercício 
(Art. 42). Por fim, é estabelecido o prazo de cinco anos para a demarcação 
das terras indígenas até então não demarcadas (Art. 65). 

Em 1971, ou seja, antes do surgimento do Estatuto do lndio, os 
Kararaô, recém-atraídos pela FUNAI no Baixo Xingu, foram os primeiros 
a ser beneficiados em razão do Art. 196 da Constituição de 1967-69, com 
uma área de 224.000 ha, concedida pelo Decreto Federal 68.914 de 13 de 
julho, em 1974 identificada mas não demarcada. Já a partir de 1975, é 
que a FUNAI houve por bem iniciar um levantamento sistemático das áreas 
indígenas da Amazônia, através do major aviador. Saul Lopes, com a coope­
ração do Projeto Radam, mas com mínima participação de antropólogos ou 
de antigos sertanistas. E, pelo que soubemos, a presidência do órgão deli­
berou deixar para uma segunda etapa a delimitação das áreas habitadas 
pelos Kayapó-Gorotíre, por considerá-las como mais difíceis de caracterizar. 

No entanto, por essas alturas, os mais destacados elementos dos grupos 
que formam a aludida divisão, especialmente Gorotíre, já vinham adquirin­
do uma apreciável experiência e visão do mundo civilizado, assim como de 
seus direitos de tutelados, através de instrução escolar, contatos com antro­
pólogos, agentes do CIMI, missionários católicos e protestantes, bem como 
de constantes viagens realizadas a Belém e à Capital da República, de 
participação em Assembléias Indígenas e de noticiários ouvidos pela radio­
fonia. E na medida em que tomavam conhecimento do avanço das frentes 
nacionais, rumo às terras onde se achavam aldeados, iam manifestando 
inquietações e desejando que fossem elas definidas. 

Uma cisão ocorrida no seio dos Gorotíre, em 1976, gerada por uma 
antiga rivalidade entre os líderes das metades existentes, Pombo (Tuto), 
conduzido ao cargo por influência do inspetor Cavalcanti, devido sua expe­
riência entre os civilizados, e Kahnok, um 'legítimo Menbenhadjuàru, con­
tribuiu muito para a ampliação dos domínios tribais. Segundo observação 
anterior de Turner (1967:68),._ Pombo era um bom orador e cumpria suas 
funções dentro do grupo, mas psicologicamente perturbado, e procurava 
compensar a depressão através de corridas com a espingarda ao longo do 
pátio da aldeia, mas por várias razões vinha perdendo muito do seu antigo 
prestígio. Em contraposição, Kahnok um homem aparentemente não ambi­
cioso, pouco apto à oratória e até negligente nos rituais, era o mais popular 
por larga margem, devido sua fácil acessibilidade e tolerância, completada 
com a distribuição de presentes (lbid.). Uma vez que a situação perdurou, 
acabou Kahnok sendo o vitorioso no momento da cisão, permanecendo como 
o principal líder da aldeia. 

Após a separação tentou Pombo incorporar-se, com seus 150 segui­
dores, entre os Kubenkrakegn, mas não encontrando ambiente favorável, 
decorrido cerca de um ano, rumou com eles em direção ao norte. Atraves­
sou o rio Fresco e foi estabelecer-se precisamente no lugar Nova Olinda, 
onde, como vimos, fazia cerca de quarenta anos, os componentes da metade 
Kapaíre (Djudjetuktí) tinham ido refugiar-se por terem sido derrotados pelos 
Kubenkrakegn. A partir de Nova Olinda, que passou a denominar Kikre-
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tum, foi Pombo ampliando a dominação do grupo sobFe as terras situadas 
ao norte, até atingir a margem direita do rio Branco (afluente do rio Fres­
co), e seguindo para leste até suas cabeceiras. Por sua vez, os líderes da 
aldeia Gorotíre do Novo Horizonte (Kahnok e Totoí) procuraram reivindi­
car o mais possível a ocupação, rumo a leste, do trecho situado entre os 
rios Trairão e Arraias (afluentes do Fresco), justificando que, antes de se 
localizarem pelas cabeceiras do Riozinho, tinham lá habitado. Posterior­
mente, os Kubenkrakegn ainda instalados na Cachoeira da Fumaça, embora 
tenham também sofrido uma nova separação, e os elementos apartados 
fixado uma nova aldeia mais abaixo, no curso do Riozinho (Aukre), pas­
saram a reclamar a ampliação da área indígena em direção oposta, até 
acima da extinta aldeia Pikatotí. E os Kokraimoro não só baixaram o 
Xingu (margem direita), localizando-se exatamente em Porto Seguro (antiga 
colocação do seringalista Antônio Coelho da Silva), como desejaram tam­
bém ocupar uma faixa situada à margem oposta do rio, até cerca de trinta 
quilômetros, entre as cabeceiras do igarapé Porto Seguro e as do Ananás 
Grande. 

Face a essas exigências, em fins da década de 1970, com base em um 
"mapa do major Saul", a FUNAI houve por bem delimitar uma área com 
aproximadamente 26.000 km'2 para os Gorotíre, Kubenkrakegn e Kokrai­
moro, partindo dos limites a oeste exigidos pelos Kokraimoro até ultrapas­
sar o rio Fresco, rumo a leste, mais ou menos 26 quilpmetros, como no 
ante-projeto elaborado por Darcy Ribeiro em 1952. Ao mesmo tempo, 
uma outra área, ainda dependendo de maiores estudos, foi prevista entre 
os rios Curuá e Iriri com 6.650 km2, para os grupos Kubenkragnotí do 
Sabují e Kubenkragnotí do Baú. 

No que concerne à primeira dessas áreas, os líderes das aldeias Kikre­
tum e Gorotíre logo impugnaram a delimitação da FUNAI, e exigiram 
.que ela fosse estendida até a cachoeira do Trairão, distante 70 quilômetros 
do Posto (BRASIL. Arquivos da 2.ª Delegacia ... 19·67-1986). Acontece 
que várias fazendas de gado, no todo ou em parte, dentro desses limites já 
se achavam instaladas em lotes adquiridos ainda no tempo da extinta Se­
cretaria de Terras do Pará, e garimpeiros e madeireiros vinham operando 
no seu interior. Porém, os índios não admitiram qualquer alternativa quan­
to aos limites que exigiam, e estavam "dispostos e preparados a matar e 
.morrer imediatamente" por eles (lbid.). Conforme o mesmo documento, "a 
·militarização dos Gorotíre iniciada no tem·po do SPI e reativada nos anos 
70" continuava aumentando e, como os demais Kayapó, poderiam ser con­
siderados "os índios ·mais bem armados do Brasil". Todos possuíam espin­
gardas e revólveres de grosso calibre, obtidos através de "doações da 
FUNAI, polícia e particulares, comprados com dinheiro originado pela 
venda da castanha", e também conseguidos "pela força, através da pilhagem 
a fazendas, caçadores etc." (lbid.). Pela radiofonia, passaram a conversar 
os Gorotíre com os "Xikrin, Kokraimoro, Kubenkrakegn, Menkranotire e 
Txukarramãin", e o líder do último grupo de nome Raoni havia visitado 
a aldeia Gorotíre (Ibid.). 
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Em meados de 1980, após várias tentativas frustradas, "35 guerreiros" 
chefiados por Pombo des,cobriram cerca de 300 garimpeiros operando nas 
cabeceiras do rio Branco (garimpo Batéia), os quais, após terem dominado 
facilmente sem emprego da violência, saquearam e conduziram preso para 
Kikretum o chefe do garimpo, mas logo depois o soltaram (POVOS Ind .... 
1983: 115). Por sua vez os Gorotjre "como último aviso pilharam o fazen­
deiro Catarino'', e ameaçaram "matá-lo e a todos os demais fazendeiros e 
trabalhadores vizinhos que não se retirassem da área que consideravam 
sua" (BRASIL. Arquivos da 2.ª Delegacia ... , 1967-1986). E uma outra 
expedição efetuada por funcionários da FUNAI com alguns índios, compe­
liu os fazendeiros a interromperem as derrubadas que efetuavam, advertin­
do-os que, caso assim não procedessem, não seria possível controlar os 
índios, embora estivessem eles (os fazendeiros) "legalmente documentados" 
(Ibid.). Os ânimos dos Gorotíre continuaram exaltados e, no início de se­
tembro, alguns dias após o massacre de 1 O peões feito pelos Txukahamãi, 
em Mato Grosso, 100 homens do grupo dirigidos pelo líder Kahnok, obje­
tivando impedir que uma "onda de colonos e aventureiros" penetrasse na 
área reivindicada, atingiram a Fazenda Espadilha, situada já fora dessa 
área a fim de obter esclarecimentos (Ibid.). No momento do encontro, 
segundo a versão dos índios teriam sido mal recebidos pelo capataz que 
lhes · apontou uma espingarda e, quando era desarmado, sua filha de 20 
anos feriu à faca dois elementos da expedição. Em revide, mataram os 
índios 21 pessoas residentes na Fazenda, entre as quais algumas mulheres 
e crianças, com o emprego de bordunas e de armas de fogo (OS KA Y A­
Pô. . . 1980: 1 O). Mas conforme a versão dos fazendeiros, baseada no 
"testemunho de dois agrônomos e dois peões", os índios tinham entrado 
na Fazenda para coletar alimentos como sempre faziam. Todavia, face a 
reação do capataz (novato no serviço) contra isso, dominaram-no e come­
çaram a lhe cortar os cabelos, havendo sua filha (Carmem Lúcia) reagido . 
na suposição de que queriam matá-lo (lbid.). Após o acontecimento, per­
sistiram os Gorotíre exigindo a retirada de todos aqueles que se achavam 
no interior das terras que con~ideravam como suas. Em conseqüência, a 2.ª 
Inspetoria Regional da FUNAI, com o apoio da F AB, desalojou da zona 
do rio Branco (área do cacique Pombo) cerca de 700 garimpeiros que aí 
operavam sob o controle da empresa Sunaman-Shelita, assim como a rede 
de intermediários, em março de 1981 (POVOS lnd .... 1983:115). 

Nesse ínterim, a FUNAI contratou como técnico indigenista o inspetor 
aposentado Cícero Cavalcanti de Albuquerque, o qual, como mostramos 
anteriormente, foi uma das figuras de maior evidência do SPI, pela década 
de 1950, quando mais intensos eram os choques armados entre os Kayapó 
e os extratores de borracha da região do Iriri-Curuá. Nesta nova fase crí­
tica, logo após haver assumido sua função, passou Cavalcanti a visitar os 
Postos Indígenas com jurisdição,.sobre os grupos Kayapó, estabelecendo ao 
mesmo tempo contatos com as figuras mais importantes das aldeias. Segun­
do suas próprias afirmações, por ocasião de uma reunião, havida com a 
presença dos líderes dos grupos, chegou a convencê-los de que deveriam 
esquecer suas antigas discórdias, mantendo-se unidos e reivindicando a 
posse de uma única área de terras contínuas para todos, a fim de ficarem 
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mais fortalecidos. Entretanto, face a outras influências havidas subseqüente­
mente, dentro da própria FUNAI, os líderes Kayapó não chegaram a tomar 
nenhuma iniciativa no que respeita ao assunto discutido na aludida reunião. 

Com base nas antigas experiências e em suas novas observações, Cíce­
ro Cavalcanti redigiu, em seguida, um documento contendo sugestões "para 
conhecimento e uso prático em um posto indígena", incluindo diretrizes de 
natureza econômica e de higiene para ·serem introduzidas entre os índios 
mais aculturados (Albuquerque, 1981). Considerou que os Kayapó-Gorotíre 
precisavam receber uma melhor e mais difundida instrução na língua por­
tuguesa, que atingia apenas 10% dos índios assistidos, acrescentando ter 
ouvido reclamações deles nesse sentido (lbid.). E como exemplo para a 
organização de uma cartilha na língua Kayapó, destinada a despertar o 
interesse dos índios no aprendizado da "língua nacional ou brasileira-por­
tuguesa", apresenta um "vocabulário de palavras de maior uso e frases mais 
objetivas", para serem incluídas na cartilha (Ibid.). 

Não tivemos conhecimento de que essas sugestões, no todo ou em 
parte, tivessem sido usadas pela 2.ª Delegacia da FUNAI em seus progra­
mas relacionados aos Kayapó. Aliás, nessa fase, os agentes da FUNAI qua­
se nenhuma influência mais exerciam sobre os líderes da tribo (principal­
mente Gorotíre e Kubenkrakegn), e limitavam-se a executar o que eles 
determinavam, tal como vinham também fazendo com os Gaviões de Oeste 
{Cf. Arnaud, 1984). Quanto ao domínio territorial, os líderes dos grupos 
Kriketum, Gorotíre e Kubenkrakegn continuaram obstinadamente expulsan­
do o mais possível os estranhos que encontravam dentro das terras reivin­
dicadas. Mas, na realidade, não poderiam mesmo com a participação da 
FUNAI, aplicando seu poder de polícia, manter uma fiscalização ampla e 
permanente sobre tão grande superfície, a não ser que paralisassem quase 
totalmente a vida tribal. Por seu lado, os garimpeiros e os madeireiros que 
estavam sendo escorraçados, não desistiram de suas explorações, mas pro­
curaram entrar em acordo com os índios. 

Embora sem pretender abrir mão dessas terras, com a finalidade de 
melhorar sua capacidade aquisitiva, nos moldes da sociedade envolvente 
que ocorria de modo precário através da venda de artefatos e de castanha­
do-pará, os líderes dos grupos acabaram não só por aceitar as ofertas dos 
garimpeiros e dos madeireiros, como passaram a estimulá-las diretam.ente 
ou por intermédio da FUNAI. E a partir de então, parodiando Banner 
{1961: 19), talvez possamos dizer sem exagero que, os Kayapó-Gorotíre, 
continuaram "cultivando a bravura", mas para alcançar a riqueza como 
via de regra procedem os civilizados. 

A exploração do ouro na área do Posto Gorotíre, começou a expandir­
se desde a implantação do Projeto Cumaru, na· Fazenda de idêntica deno­
minação, distante 90 quilômetros de Redenção (parte no interior da área 
exigida pelos índios), em cujas frentes, em 1982, o número de garimpeiros 
(90% maranhenses) oscilava de acordo com a estação entre 3 a 20 mil 
homens (POVOS Indígenas . . . 1983: 116). E nos garimpos Maria Bonita 
e Tarzan, situados mais próximos do Posto Gorotíre, cuja exploração já 
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vinha sendo feita mediante entendimentos informais, passou a ocorrer ofi­
cialmente em razão do Convênio 023/81, firmado entre a FUNAI e a 
DOCEGEO, mediante o pagamento de "1 % do imposto federal de 17% 
sobre a produção" (Ibid.; BRASIL. Arquivo da 2.ª Delegacia. . . 1967-
1986). 

Por sua vez, o já coronel };'.q.P.bo (patente honorífica que teria obtido 
no 51.0 Batalhão da Selva, Altamira, na Semana do índio) autorizou pes­
soalmente "um tal Ferreira a explorar o garimpo Kikretum (ex-Batéia), e 
o garimpo Nova Olinda (ex-Filomeno) por um "tal Mineiro e depois por 
um tal Gaúcho" (POVOS Indígenas ... 1983: 116). E em abril de 1982, 
à revelia da FUNAI, o coronel Pombo estabeleceu um acordo registrado 
em cartório com a mineradora Stannum-Shelita, somente com "um aval do 
chefe do posto (logo afastado)", para a exploração desses dois garimpos 
por três anos, "com limite inicial de 200 garimpeiros na área sem ultra­
passar 400" (Ibid.). 

No acordo ficou estabelecido que, pela exploração, seria pago men­
salmente "royalties (sic) de 5% da produção bruta mecanizada (depositada 
em Caderneta de Poupança da CEF em conta corrente do Cel. Pombo), 
e 10% da produção bruta de garimpagem manual em dinheiro vivo" (lbid.). 
A FUNAI tentou anular o acordo através do judiciário, porém, em outu­
bro de 1982, o Cel. Pombo, acompanhado de dois filhos, foi solicitar dire­
tamente ao Minist(o das Minas e Energia, seu empenho junto à FUNAI 
para a retirada da ação da Justiça (lbid.). O "arranjo" com a Stannum­
Shelita parecia consolidado, mas, em meados de 1983, a empresa acabou 
saindo da área pressionada pela FU·NAI (Ibid.). Em vista disso, o Cel. 
Pombo passou a entregar "o controle das pistas e das cantinas dos garimpos 
a grupos regidnais", estimando-se que, em julho, entre dois a três mil e 
quinhentos garimpeiros operavam nas mesmas (lbid.). Nessa fase, a renda 
proporcionada ao grupo Kikretum sob o controle de Pombo, pelos garimpes 
"Arraia, Batéia, Filomeno e Mutum", somava mensalmente cinqüenta mi­
lhões de cruzeiros (B·RASIL. Arquivos da 2.ª Delegacia .. . 1967-1986). 
Mas com o propósito de aumentar sua renda, permitiu também o Cel. 
Pombo a abertura de um garimpo de cassiterita "por um tal Didi", median­
te pagamento de 10% da produção até quando "a mina secou e o local 
foi abandonado" (POVOS Indígenas ... 1983: 118). 

Ao, sul da área habitada pelos Kubenkrakegn, ainda em 1983, no 
decorrer de um reconhecimento aéreo feito em avião cedido pelo Cel. 
Pombo, foram encontrados numa das duas (talvez das quatro) pistas exis­
tentes vários garimpeiros operando num ponto que o cacique Ngopre con­
siderou pertencer ao seu grupo, por estar situado próximo à antiga aldeia 
Pikatotí. Entretanto, o agente do Posto julgou não ser oportuno tomar 
qualquer decisão por desconhecer os verdadeiros limites da área indígena 
(BRASIL. Arquivos da 2.ª Delegacia ... ~967-1986). Logo depois, O, :. r~s­
ponsável pela garimpagem (José Pereira da Silva) efetuou uma visita à,o 
Posto a convite de Ngopre mas à revelia da FuNAI, e enviou catorze 
garimpeiros para pesquisar em um determinado trecho, no qual não foram 
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encontrados vestígios de ouro. Porém, os líderes do grupo exigiram que as 
pesquisas prosseguissem e, após entendimentos mantidos com um repre­
sentante do órgão assistencial, "autorizaram a Coordenação Tucumã-FUNAI 
dar permissão para o Sr. José Pereira da Silva abrir uma pista de pouso na 
reserva Kubenkrankegn", nas proximidades do rio Trairão (afluente do 
Riozinho), cuja conclusão verificou-se em julho de 1984. Até o mês de 
novembro seguinte, ainda permaneciam· no trabalho quarenta pesquisadores 
juntamente com índios, mas nada tinham encontrado. O agente do Posto, 
conforme suas próprias expressões, ttntou convencer os índios quanto ao 
prejuízo que lhes iria causar tal ramo de atividade, mas nada conseguiu por 
desejarem eles alcançar vantagens semelhantes às que estavam usufruindo 
os grupos Kriketum e Gorotíre (lbid.). 

No trecho onde habitavam os Kokraimoro, por essas alturas ainda não 
ocorria garimpagem, porém, já se pensava iniciar pesquisas, e os índios 
mostravam-se bastante interessados. Entre os Kubenkragnotí, vários índios 
liderados pelo cacique Bebkum, influenciados pelos garimpeiros José Nacor 
e Primo Lopes, haviam iniciado pesquisas no rio Pitiatiá e a construção 
de um campo de pouso. E a 2.ª Delegacia da FUNAI considerou não poder 
tomar providências em contrário, "por falta de alternativas para sobrepor 
as vantagens oferecidas aos índios pelos garimpeiros" (lbid.). Por fim, os 
Kubenkragnotí-Kararaô do igarapé Baú, em meados de 1-983, começaram 
a cobrar uma taxa de cinqüenta mil cruzeir9s pela passagem na área indí­
gena de cada balsa dos garimpeiros que exploravam o rio Curuá, mediante 
acordo homologado pela FUNAI (lbid.). E também ficaram os índios inte­
ressados em participar dessa exploração, sob a orientação inicial do garim­
peiro Ivo Borges Souza (lbid.). 

Com respeito à extração de madeiras, em 1982, estabeleceu a FUNAI 
um contrato com a firma Madeireira S/ A para o aproveitamento de 8.000 
m3 de mogno, apreendidos de madeireiros clandestinos que operavam na 
área dos Gorotíre (lbid.). Em seguida, firmou outro contrato com a Cia. 
Agropastoril do Rio Dourado regularizando uma venda, feita pelo ex-chefe 
do Posto de nome Anazildo, de 1. 700 árvores de mogno, na ausência dos 
caCiques Kahnok e Totoí. Em outubro do mesmo ano, mais um contrato 
efetuou a FUNAI com a firma Sebba S/ A, para a abertura de uma estra­
da com aproximadamente cinqüenta quilômetros, ligando o Posto Gorotíre 
à Fazenda &padilha e à cidade de Redenção, mediante a entrega à citada 
firma de 10.000 árvores de mogno (lbid .). E na área de Nova Olinda (Posto 
Kriketum), o Cel. . Pombo, em 1984, "com aval da FUNAI" efetuou um 
contrato com a firma Indústria e Comércio de Laminação Nossa Senhora 
Aparecida Ltda., para a efetuação do seguinte: abertura de uma estrada 
ligando a aldeia ao Projeto Tucumã, com quarenta quilômetros de extensão; 
a ampliação do campo de pouso da aldeia; a construção de "um poço tipo 
amazônico"; e o desmatamento de vinte hectares para diversos plantios .e 
construção de uma guarita, ficando a firma com direito à extração de 
4.500 árvores de mogno (lbid.). 

Na periferia do trecho .onde se acha a aldeia Kubenkrakegn (Cachoei­
ra da Fumaça), após reconhecimentos aéreos efetuados pela FUNAI, . em 
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outubro de 1984, com a participação de diversos índios e da Polícia Federal, 
foi <.:onstatada a presença de pelo menos seis empresas madeireiras operan­
do (Disc. Sta. Cristina, Musa, Inpa, Maginco, Campos Altos e ltamarati), 
a primeira nas proximidades da extinta aldeia Pikatotí (lbid.). Eni vista 
disso, "os caciques Pangrá e Panhotik com 24 guerreiros" rumaram em 
direção ao referido trecho e -ocuparam duas das pistas de aviões existentes. 
E acompanhados de outros líderes yieram à 2.ª Delegacia da FUNAI exigir 
a ''demarcação da reserva o mais-~r~ve possível", atingindo os limites que 
desejavam a fim de por termo a .essas explorações. Mas, posteriormente, 
eles próprios foram solicitar à Delegacia para permitir que as empresas 
madeireiras reiniciassem as derrubadas, mediante pagamento de um per­
centual sobre a madeira colhida, em benefício da comunidade e tiveram suas 
vontades satisfeitas. 

Os Kokraimoro, por sua vez, ao tomarem conhecimento dessas explo­
rações, mostraram-se também interessados no sentido de que atividades 
semelhantes passassem a ocorrer na área que habitavam, à margem do 
Xingu, a (im de receberem também benefícios pecuniários, e vêm de ser 
atendidos em suas pretensões. E os Kubenkragnotí-Kararaô do rio Curuá 
e os Kubenkragnotí do Alto Iriri igualmente começam a se mostrar viva­
mente interessados em que as empresas madeireiras passem a atuar nas 
terras em que habitam, tendo em vista a obtenção de lucros semelhantes. 

Em decorrência dessas formas desmedidas de explorações, situações 
críticas logo começaram a resultar para a subsistência dos d-ois principais 
grupos atingidos (Kikretum e Gorotíre), provocadas pelos desmatamentos e 
sobretudo pela poluição dos cursos d'água. Por exemplo, no rio Fresco os 
peixes desapareceram em grande parte do seu percurso, e a água para 
consumo da aldeia Gorotíre passou a ser canalizada do seu afluente igarapé 
dos Sonhos, através da força da gravidade. 

Na medida em que as somas avultadas de dinheiro, provenientes dos 
percentuais pagos pelos garimpeiros e madeireiros, foram sendo recebidas 
pelos líderes dos aludidos grupos, diretamente (Cel. Pombo) ou repassadas 
pela FUNAI, procedimentos os mais absurdos no seio de ambos começa­
ram a ocorrer, não tendo alcançado êxito os conselhos dados em confrário 
por agentes do órgão, os quais, como referimos antes, já não eram mais 
obedecidôs em qualquer que fosse a circunstância pelos chefes Kayapó. No 
âmbito do grupo Kriketum, desde cedo as atitudes do Cel. Pombo passaram 
a causar sérias preocupações à 2.ª Delegacia Regional, que pretendeu pelo 
menos moderar seus excessos através de uma coordenadoria instalada 
em Tucumã, mas os funcionários que a têm dirigido sempre encontraram 
uma forte oposição da parte do Cel. Pombo e do seu grande número de 
adeptos (lbid.). E um antropólogo, que procurou "combater a onda de 
consumismo" em curso, e pôr em execução um plano em benefício geral 
da comunidade, nada conseguiu, havendo deixado "a área bastante desgas­
tado" (POVOS Indígenas ... 1983:119). Em uma oportunidade, a 2.ª De­
legacia chegou a fechar as cantinas particulares que operavam na área, 
porém, aproximadamente "60 guerreiros" praticaram arrombamentos e. hos­
tilizaram a coordenadoria de Tucumã (BRASIL. Arquivos da 2. ª Delega-
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eia ... , 1967-1986). Em contraposição, deixou-se Pombo influenciar. por 
elementos de conduta equívoca, destacando-se o ex-servidor Gerson Alves 
(índio nordestino integrado), bem como de sua própria concubina civilizada, 
em cujas mãos costuma colocar dinheiro em abundância, que já lhe possi­
bilitou estabelecer um criatório de gado (lbid.). A não ser os elementos 
do grupo menos privilegiados, que ainda persistem em suas atividades de 
subsistência, os demais passaram a levar uma vida ociosa, costumando 
muitos homens perambular por Tucumã, ingerindo bebidas alcoólicas e 
freqüentando os bordéis da cidade (lbid.). E a despeito dos grandes lucros 
auferidos, os débitos do Cel. Pombo em Tucumã atingiram a soma de 
Cz$ 1.300.000,00, cuja amortização vem se verificando com madeiras 
extraídas da área indígena, em razão de um acordo efetuado entre a 2. ª 
Delegacia da FUNAI e os credores. 

Entre os Gorotíre, cuja renda vem de crescer substancialmente, pois, 
o percentual de 1 % sobre a garimpagem foi aumentado para 10% (cerca 
de hum milhão de cruzados mensalmente), a situação não chega a ser tão 
inquietante como a dos Kriketum. Isto porque, os resultados obtidos vêm 
ultrapassando as despesas efetuadas, e um "Programa de Desenvolvimento 
Comunitário foi posto em prática, compreendendo construções de casas 
de alvenaria, roças comunitárias e de uma mini-hidroelétrica etc." (Ibid.). 
E também ocorreu a aquisição de um avião monomotor, de um veículo 
terrestre e de uma casa de dois pavimentos em Belém do Pará para os 
índios em trânsito. Todavia, excessos semelhantes àqueles cometidos pelo 
Cel. Pombo vêm sendo praticados e permitidos pelos líderes Kahnok e 
Totoí. As despesas com pagamento de salários a elementos estranhos ao 
grupo são muitas, pois, além de pilotos e mecânicos aéreos, são contratados 
peões para os mais variados serviços, a até um antigo pastor protestante 
brasileiro, afastado da seita, passou a atuar como assessor dos líderes do 
grupo. E gastos excessivos são feitos com a aquisição de gêneros alimen­
tícios importados, e de artigos os mais variados sobretudo para os elementos 
mais ligados às lideranças. Mais de uma vez se verificou fretamento de 
aviões, inclusive para transportar pescado que, conforme referimos, desa­
pareceu do rio Fresco. De igual modo como na aldeia Kriketum, somente 
os elementos menos favorecidos pelas chefias ainda trabalham para prover 
o próprio sustento. Muitos homens costumam freqüentemente viajar, prin­
cipalmente para as sedes dos municípios circunvizinhos, onde também são 
vistos freqüentando lupanares e consumindo bebidas alcoólicas. A crer­
mos em informantes, tanto na aldeia Kriketum como na Gorotíre, as chefias 
não vêm sendo mantidas em razão da bravura e/ou do carisma, mas sobre­
tudo através do dinheiro e de outros benefícios proporcionados pelos seus 
detentores. 

Enquanto assim acontecia, surgiu o Decreto Federàl 88.118 de 23 / 02/ 
1983, determinando que, as delimitações e conseqüentes demarcações de 
áreas indígenas, fossem efetuadas com base em estudos preliminaiçs e 
pareceres emitidos pdr um Grupo de Trabalho, composto por repre'sen­
tantes do Ministério do Interior e de Ass~ntos Fundiários, FUNAI e de 
outros órgãos federais e estaduais julgados convenientes. No entanto, somen-
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te em decorrência de levantamentos efetuados pela FUNAI e das exigências 
feitas pelos índios das aldeias Gorotíre, .Kriketum, Krokaimoro e Kuben­
krakegn, a Presidência da República expediu o Decreto 91.244 de 09/05/ 
1985, declarando como "de ocupação dos silvícolas para efeito dos artigos 
4.0 , IV e 198 da Constituição", sob a denominação de '~Area Indígena 
Kayapó", as terras situadas no município de São Félix do Xingu, cujos 
limites, em resumo, encontram-se assim definidos: Norte - partindo do 
Ponto 01 da margem direita do igarãpé Porto Seguro (margem esquerda 
do Xingu) até atingir o igarapé Santo Antônio (margem esquerda do rio 
Fresco), e seguindo este rio, em sentido montante até o Ponto 05 na con­
fluência com o rio Branco, e daí ao Ponto 06 aproximadamente a 800 m. 
de sua cabeceira; Leste - do Ponto 06 até o Ponto 07, à margem. do rio 
Juari, até o Ponto 08 na margem direita do rio Trairão, seguindo os Pontos 
09 e 1 O, na cabeceira de um igarapé sem denominação, e daí em linha reta 
até os Pontos 11, 12, 13 e 14, este na margem direita de outro igarapé 
sem denominação, prosseguindo ao Ponto 15 na confluência com o rio 
Arraias e ao Ponto 16, na confluência do igarapé Mururé com igarapé sem 
denominação, ao Ponto 17 na margem direita do igarapé Cangaceiros e 
Ponto 18 na cabeceira do igarapé Trairão. Sul · - do Ponto 18 segue pelo 
igarapé Trairão no sentido jusante pela margem direita, até o Ponto 19 no 
Xingu; Oeste - do Ponto 19 pelo rio Xingu no sentido jusante pela mar­
gem direita, atravessando em seguida o rio até o Ponto 21, na confluência 
do igarapé Ananazinho, seguindo por este no sentido montante pela mar­
gem esquerda até o Ponto 22, na sua cabeceira, e daí em linha reta até o 
Ponto O 1, inicial deste Memorial. , 

No mapa elaborado pela FUNAI correspondente ao aludido Decreto, 
entre diversos sinais convencionais, existem aqueles relacionados à "terra 
indígena delimitada", à "demarcação do Exército" e à ",área reivindicada". 
Acham-se assinalados no mapa os Postos Indígenas e as aldeias, entre as 
quais a extinta Pikatotí, cuja recuperação começou a ser exigida pelos 
Kubenkrakegn, como vimos, a partir de quando empresas madeireiras foram 
avistadas operando nas suas proximidades. Os vários garimpes situados no 
interior .da área delimitada se acham também indicados no mapa. E fora 
da mesma, encontram-se assinaladas, entre outras, as fazendas Rio Dou­
rado, Sítio Cacau, Retiro Rio Dourado, Fazenda Guarujá, Fazenda Tarta­
ruga, Fazenda Guarapará, Fazenda Barra do Pará e Fazenda da Nicobram. 

Em 1986, os Kayapó-Gorotíre do Sul do Pará encontravam-se assim 
distribuídos: 

1) - Município de São Félix do Xingu - Grupo Gorotíre (Novo 
Horizonte) - 695 indivíduos (352 sexo masculino e 343 sexo feminino). 
Grupo Kriketum (Nova Olinda) - 316 indivíduos (159 sexo masc. e 157 
sexo fem.). Grupo Kubenkrakegn (Cachoeira da Fumaça) - 203 indivíduos 
(103 sexo masc. e 100 sexo fem.). Grupo Kubenkrakegn (Aukre) - 202 
indivíduos (101 sexo masc. e 101 sexo fem:). Grupo Kokraimoro (Serra En­
contrada-Porto SegüiO) - 182 indivíduos (91 sexo masc. e 85 sexo fem.). 
Total 1.598 indivíduos. Acham-se os mesmos aldeados na "Ãrea Indígena 
Kayapó" com 3.262.960 ha (32.629,60 km2), a qual, entretanto, já não mais 
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satisfaz alguns líderes Gorotíre e Kubenkrakegn, que desejam sua amplia­
ção envolvendo trechos existentes na sua periferia explorados por madei-. . . 
re1ros e ganmpe1ros. 

2) - Município de Altamira - Grupo Kararaô (Baixo Iriri) - 36 
indivíduos (17 sexo masc. e 19 sexo fem.), ocupando uma superfície de 
224.000 ha (2.240 km2), delimitada pelo Decreto 1.164 de 01 / 04/71. 
Grupo Kubenkragnotí-Kararaô - 67 indivíduos (34 sexo masc. e_33 sexo 
fem.), situado em uma gleba ainda não definitivamente delimitada com 
665.560 ha (6.655,60 km2). E grupos Kubenkragnotí (Kubenkroke, ex­
Sabují) - 387 indivíduos (186 sexo masc. e 201 sexo fem.) e Kubenkrag­
notí (Pukanu) - 72 indivíduos (34 sexo masc. e 38 sexo fem.). Total -
2.160. Para os dois últimos grupos com base nas exigências dos seus 
chefes, estão sendo concluídos pela FUNAI estudos para a delimitação 
de uma superfície de 4.913.000 ha (49.130 km2), abrangendo parte da 
bacia do Iriri até atingir os limites do Pará com. o Mato Grosso, onde 
fará junção com as glebas já concedidas aos Txukahamãi-Kubenkragnotí. 

Como vimos, situados dentro de um território de 485.863 km2 , ocupa­
do hoje por oito municípios cuja população total evoluiu de 64.949 para 
309.581 habitantes, entre 1970 e 1985, esses grupos. Kayapó-Gorotíre que, 
em 1970, somavam 1.3 32 indivíduos, atingem um total de 2.160 em 1986. 
Já possuem legalizadas duas áreas totalizando 34.869 km2, porém, uma vez 
a União Federal venha a lhes atribuir as duas outras localidades nos rios 
Curuá e Iriri, passarão eles a dispor de uma superfície de aproximadamente 
90.155 km2, sem dúvida muito vasta mesmo avaliada a longo prazo em 
termos tribais, e esperando-se que, em razão da assistência sanitária pro­
porcionada pela FUNAI, continuem a mostrar, sistematicamente, acentua­
dos crescimentos demográficos. 

Naturalmente que, a obtenção total das áreas que estão sendo reque­
ridas, seria altamente benéfica não só para a sobrevivência e conservação 
dos padrões étnicos e culturais das respectivas populações, como para a 
preservação, em grande parte, de suas "riquezas, florísticas e faunísticas", 
conforme aliás foi previsto no antigo ante-projeto fracassado do SPI, apre­
sentado em 1952. Todavia, para assim acontecer, seria necessário a adoção 
de medidas eficientes e contínuas no sentido de que, ditas terras, não fos­
sem violadas por terceiros e exploradas indiscriminadamente pelos seus 
detentores, com objetivos empresariais. 

Ocorre que, o contrário é o que já começou a se processar, especial­
mente na "área Indígena Kayapó". Conforme registramos, os líderes dos 
grupos, a princípio, com base nas experiências adquiridas em contato com 
o meio civilizado e/ou na doutrinação recebida, procuraram ampliar o mais 
possível seus domínios territoriais, reclamando inclusive a posse de antigas 
aldeias abandonadas. Porém, a partir do momento que, as empresas madei­
reiras e de garimpagem, concordaram em lhes proporcionar dinheiro para 
prosseguirem em suas explorações, passaram esses líderes a estimulá-las 
cada vez mais, a fim de aumentarem seus rendimentos. Em conseqüência, 
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as poluições dos cursos d'água, a degradação e/ ou desmatamentos das 
terras já estão tornando as condições de sobrevivência no interior da área, 
através da caça, coleta, pesca e agricultura acentuadamente precárias. E, 
por outro lado, os rendimentos que vêm sendo usufruídos, na maior parte, 
têm sido usados para a satisfação de extravagâncias e para estimular a 
vadiação e a libertinagem. 

Tal estado de coisas, certamente que deve merecer a melhor atenção 
daqueles que se interessam pela sobrevivência das populações tribais, e 
sobretudo do órgão criado pela União Federal para protegê-las. No caso 
em questão, deveria a FUNAI, no exercício do seu poder tutelar, tomar 
iniciativas mais decididas para modificar a situação, buscando o mais pos­
sível a cooperação das figuras mais representativas dos grupos Kayapó­
Gorotíre. De um lado, procurando promover uma gradativa erradicação da 
"Area Indígena Kayapó", cuja demarcação precisa quanto antes ser efetua­
da, dos elementos e grupos estranhos que se acham operando na mesma. 
E de outro, fazendo com que as elevadas rendas recebidas em decorrência 
das explorações das riquezas naturais existentes nas aludidas terras, passem 
a ser utilizadas de modo mais equilibrado e em benefício comum, especial­
mente na aquisição de bens patrimoniais, e em outras realizações que pos­
sam promover a prosperidade das comunidades, com a participação dos 
seus próprios membros. 
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